
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.473 - SP (2017/0009798-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO NOGUEIRA DE ALMEIDA  - SP112046 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 

ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE NESTA CORTE SOB PENA DE USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. 

I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da 
legislação processual civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, 
processamento e pressupostos de admissibilidade dos recursos as regras do 
Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do 
Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

II - Não há violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se 
vislumbra  omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 
torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda 
a sua extensão, fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os 
motivos e fundamentos que a embasam.

III - No tocante à alegada violação ao art. 177 do CTN, a questão 
impõe o exame de matéria constitucional, transbordando os lindes específicos 
de cabimento do recurso especial. 

IV - Verificado que a matéria veiculada no recurso especial é 
própria de recurso extraordinário, se apresenta evidente a incompetência do 
Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.  No mesmo sentido: AgRg no Ag 
965.067/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 11/02/2009; EDcl no REsp 
917.837/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008.

V - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 05 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu Trata-se 

de recurso especial interposto pela UNIÃO, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 3ª REGIÃO.

No referido julgado o Tribunal a quo, considerou devidas as taxas de IPTU, 

coleta de lixo e de prevenção e extinção de incêndio, cobradas da Rede Ferroviária Federal 

S/A, devidos nos exercícios de 2002 e 2003.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação do art. 535, II, do 

CPC/73, sustentando, em suma, que o Tribunal a quo não teria apreciado o tema previsto no 

art. 77 do CTN, acerca da especificidade e divisibilidade do serviço.

No mérito alega violação ao referido art. 77 do CTN, aduzindo, em resumo, 

que o município não pode instituir a referida taxa, uma vez que a prevenção de incêndios é 

serviço prestado pelos Estados e não pelos municípios.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nesta parte, nego-lhe provimento, com fundamento no art. 

255, § 4º, I e II, do RI/STJ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

Documento: 1695389 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/04/2018 Página  3 de 5



 
 

 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.

 

Documento: 1695389 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/04/2018 Página  4 de 5



 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.473 - SP (2017/0009798-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

É o relatório. Decido.

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 

civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 

admissibilidade dos recursos as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 

fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/73 pelo Tribunal a quo, 

não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja 

a aplicação do art. 77 do CTN, acerca da especificidade e divisibilidade do serviço, tendo o 

julgador transcrito julgado do STF nesse sentido à fl. 168. Neste panorama, a oposição dos 

embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação do embargante diante de 

decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 535 do CPC/73, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. GREVE. DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. CABIMENTO, SALVO SE HOUVER ACORDO DE COMPENSAÇÃO 
DO TRABALHO.
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1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.

2. É entendimento consolidado no âmbito do STJ que é legítimo o ato da 
Administração que promove o desconto dos dias não trabalhados pelos servidores 
públicos participantes de movimento grevista, diante da suspensão do contrato de 
trabalho, nos termos da Lei 8.112/1990, salvo a existência de acordo entre as partes 
para que haja compensação dos dias paralisados. Ressalta-se que não consta nos 
autos que foi feita compensação dos dias parados.

3. Recurso Especial não provido. (REsp 1616801/AP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 13/09/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO  REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO N. 03/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO  CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  INCIDÊNCIA  DA  
SÚMULA 211/STJ. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC/1973. 
INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE  REEXAME 
DE PROVAS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Inexiste  violação ao  art. 535 do CPC/1973, quando  não se vislumbra  
omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, 
especialmente se o Tribunal a quo apreciou a demanda  em toda a sua extensão, 
fazendo-o de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2.  Não  se  conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando   a  
questão  não  foi  enfrentada  pelo  acórdão  recorrido, carecendo o recurso especial 
do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ),  sobretudo  quando  a  parte,  
mesmo  opondo  embargos  de declaração  na  origem,  não  suscitou  a  omissão  
na  análise  dos referidos aspectos.

3. Infirmar  a conclusão  alcançada pela Corte de origem, quanto a existência  
de  litisconsórcio necessário tão somente em relação a duas candidatas, que foram 
lotadas na localidade onde pretendem as agravadas  lotação, considerando, para 
tanto, os limites da sentença de primeiro  grau,  pressupõe  o  cotejo da referida 
sentença com o conjunto probatório do  feito, o que é inviável em sede de recurso 
especial,  nos  termos da Súmula 7 do STJ. Nesse sentido: AgRg no Ag 
1403108/PR,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 10/12/2015.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1592075/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, 
DJe 26/08/2016)

No tocante à alegada violação ao art. 177 do CTN, verifico que a questão 

impõe o exame de matéria constitucional, transbordando os lindes específicos de cabimento do 

recurso especial. 

Nesse panorama, verificada que a matéria veiculada no recurso especial é 

própria de recurso extraordinário, se apresenta evidente a incompetência do Superior Tribunal 
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de Justiça para analisar a questão, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal. 

No mesmo sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA PELA UTILIZAÇÃO 
POTENCIAL DOS SERVIÇOS DE EXTINÇÃO DE INCÊNDIOS. REQUISITOS 
DA ESPECIFICIDADE E DIVISIBILIDADE. ARTS. 77 E 79 DO CTN. 
REPRODUÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 145 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL.

1. Conforme orientação consolidada no âmbito da Primeira Seção, os arts. 
77 e 79 do Código Tributário Nacional versam sobre a especificidade e divisibilidade 
das taxas e reproduzem o preceito constitucional contido no art. 145 da Constituição 
Federal situando a controvérsia no âmbito do recurso extraordinário. Entendimento 
contrário levaria à usurpação de competência afeta pela Carta Federal ao Supremo 
Tribunal Federal.

2. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag 965.067/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2008, DJe 11/02/2009)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - TAXAS DE LIMPEZA PÚBLICA E DE 
SEGURANÇA - ACÓRDÃO DA CORTE DE ORIGEM QUE EXAMINOU O TEMA 
SOB ENFOQUE CONSTITUCIONAL - ALEGADA SUPOSTA CONTRADIÇÃO, 
DIANTE DOS TERMOS DOS ARTS. 77 E 79, DO CTN - INOCORRÊNCIA - 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. Não se verifica qualquer contradição se a posição adotada pela Corte de 
origem está hospedada em matéria constitucional, a ser examinada pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sede de recurso extraordinário.

2. Em situação idêntica, a 2ª Turma se posicionou no sentido de que "os 
arts. 77 e 79 CTN indicados como violados tratam de tema relativo à especificidade 
e divisibilidade das taxas em comento, repetindo preceito constitucional e remetendo 
a análise da controvérsia ao Pretório Excelso, em sede de apelo extremo"(REsp n.º 
166.027/SP, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 16.10.2000) [REsp n. 
152.027-SP, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 16/8/2004].

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 917.837/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0009798-6 REsp 1.648.473 / SP

Números Origem:  00077761420094036112  00164025620084036112  0600001045  0605003388  1628322  
164025620084036112  200861120164024  200961120077764  600001045  605003388  
77761420094036112

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO NOGUEIRA DE ALMEIDA  - SP112046 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PRESIDENTE PRUDENTE 
PROCURADOR : CARLOS AUGUSTO NOGUEIRA DE ALMEIDA  - SP112046 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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